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O POTENCIAL DAS DIETAS VEGETARIANAS PARA A SUSTENTABILIDADE: Um 

estudo com estudantes da UFPE - CAA 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

A alimentação vegetariana remonta à Grécia Clássica, sendo adotada por razões 
religiosas, de saúde e filosóficas (Silva et al., 2015). No Brasil, as primeiras manifestações 
organizadas do vegetarianismo ocorreram no início do século XX, sendo fundada a Sociedade 
Naturista Brasileira, no Rio de Janeiro, em 1913 (Braga, 2018). 

O vegetarianismo apresenta aspectos éticos, sociais, de saúde e desempenha um papel 
crucial na preservação ambiental, como aponta a Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB). A 
conexão entre alimentação e sustentabilidade evidencia-se ao se considerar a definição da 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1991) para desenvolvimento 
sustentável como aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer as futuras 
gerações. Assim, a adoção do vegetarianismo busca minimizar os impactos ambientais. 

A Resolução nº 1 do CONAMA (1986) conceitua impacto ambiental como qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente que afete direta ou 
indiretamente a saúde, a segurança e o bem-estar da população, além de influenciar as 
atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias e a qualidade dos 
recursos ambientais. Dentro desse contexto, um dos maiores problemas ambientais 
enfrentados pela humanidade são as emissões de GEEs (Gases de Efeito Estufa) que causam o 
aquecimento global. O relatório SEEG (2023) aponta que em 2022 as emissões do setor 
agropecuário foram de 617,2 milhões de toneladas de CO2eq, evidenciando sua expressiva 
contribuição para as mudanças climáticas. Assim, a redução do consumo de produtos de 
origem animal pode representar uma estratégia eficaz para mitigar esses impactos, reforçando 
a importância do vegetarianismo como alternativa sustentável. 

A pegada de carbono é a métrica utilizada para quantificar as emissões de GEEs, 
podendo ser causada por atividades ou pelo acúmulo no decorrer do ciclo de vida de produtos 
(Garzillo et al. 2019). De acordo com a NBR ISO 14040 (ABNT, 2009), a avaliação do ciclo 
de vida de um produto ocorre do berço ao túmulo, abrangendo desde a matéria-prima utilizada 
até sua produção, uso, tratamento pós-consumo, reciclagem e disposição final.  

Na alimentação, a pegada de carbono reflete o impacto ambiental associado à 
produção dos alimentos consumidos. No setor da carne bovina, essas pegadas são expressivas, 
podendo atingir 429 kg de CO2e/kg, dependendo do processo produtivo (Instituto Escolhas, 
2020). Esses números são preocupantes ao se considerar que, em 2022, foram abatidos 42,31 
milhões de bovinos (ABIEC, 2023) e que, em 2023, o rebanho de bovinos chegou a quase 239 
milhões de cabeças (IBGE). Esse cenário indica o potencial de aumento da pegada de carbono 
do setor, contribuindo para o aquecimento global e afastando o país dos princípios da 
sustentabilidade, caso não sejam implementadas intervenções efetivas. 

A importância de uma alimentação saudável e sustentável torna-se ainda mais evidente 
diante do cenário de alto consumo de alimentos ultraprocessados e de baixo valor nutricional 
no Brasil, especialmente entre jovens universitários (Feitosa et al., 2010; Duarte, Almeida, 
Martins, 2013; Perez et al., 2016), contrastando com a crescente preocupação com a 
sustentabilidade entre os mesmos. 

Em 2023, 81% dos brasileiros declararam adotar hábitos sustentáveis (CNI, 2023), e 
98% dos jovens reconheciam a relevância do meio ambiente (JUMA, 2022). Portanto, os 
universitários, com sua conscientização sobre sustentabilidade, podem se tornar agentes de 
mudança. Assim surgem questões sobre a percepção desses estudantes em relação ao papel do 
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vegetarianismo para a sustentabilidade, considerando que essa dieta pode reduzir a pegada de 
carbono e os impactos ambientais ligados à produção de alimentos de origem animal. 

Frente a esse contexto, formula-se o seguinte problema de pesquisa: Os estudantes da 
UFPE - CAA percebem a capacidade de dietas vegetarianas contribuírem com a 
sustentabilidade? 
 
1.1 Objetivos 
 
1.1.1 Objetivo geral 

 
Compreender como os estudantes da UFPE - CAA percebem a capacidade que dietas 

vegetarianas têm de contribuir com a sustentabilidade. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 

●​ Discutir as motivações das escolhas alimentares dos estudantes. 
●​ Analisar conhecimento ambiental dos estudantes sobre a relação entre dietas 

vegetarianas e sustentabilidade. 
●​ Entender como ocorrem as discussões na Universidade sobre a sustentabilidade 

atrelada às práticas alimentares do ponto de vista dos estudantes. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável 
 

Segundo Boff (2017), o conceito de sustentabilidade possui mais de 400 anos de 
história, surgindo no século XVI, em 1560, na Alemanha, através da silvicultura, após ter 
aumentado a preocupação com o manejo das florestas devido ao uso intensivo ter causado um 
escasseamento da mesma, percebido principalmente pelas potências marítimas da época. 

A sustentabilidade apresenta origens na biologia e na economia, a primeira sendo 
referente à ecologia, que trata da resiliência dos ecossistemas; já a segunda, é atrelada ao 
desenvolvimento e encara a alta produção e consumo, levantando questões sobre a 
continuidade desse sistema (Nascimento, 2012). 

Boff (2017) disserta sobre o relatório de Brundland, de 1987, que apresenta uma 
definição de “desenvolvimento sustentável”, utilizada amplamente na literatura sobre este 
tema, que significa “aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer 
a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas necessidades e aspirações”. 
Entretanto, Nascimento (2012) destaca que, esta definição de Brundland, pode ser julgada 
vaga, por não explicar quais seriam as necessidades das gerações atuais e das gerações 
futuras, mas ganha força ao agregar valores éticos e sociais, visando garantir um compromisso 
com as próximas gerações e estabelecendo formas de reduzir desigualdades sociais. 

Para Mikhailova (2004), a sustentabilidade é a capacidade de se sustentar, ou seja, a 
exploração de recursos naturais deve melhorar a qualidade de vida da população e preservar 
os ecossistemas, evitando o esgotamento desses recursos, apontando que uma definição mais 
concreta seria “O desenvolvimento sustentável procura a melhoria da qualidade de vida de 
todos os habitantes do  mundo sem aumentar o uso de recursos naturais além da capacidade 
da Terra” expresso na Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, em 2002. 

Segundo Nascimento (2012), as dimensões da sustentabilidade são: a ambiental, a 
econômica e a social. A primeira visa que modelos de produção e consumo respeitem a 
capacidade de regeneração e desenvolvimento dos ecossistemas. A segunda propõe um 
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consumo estratégico dos recursos naturais, buscando melhorar a eficiência desse uso e 
garantir que inovações tecnológicas proporcionem um novo caminho que desvie da utilização 
de fontes de energias fósseis. A terceira supõe que para se atingir uma sociedade sustentável 
são necessários a erradicação da pobreza e padrões de desigualdade aceitáveis. Explica, ainda, 
ser necessário incluir novas dimensões como a de poder e a de cultura, pois, para realizar as 
mudanças reivindicadas pelas dimensões anteriores, é preciso levar em consideração conflitos 
de interesse entre as organizações governamentais, a sociedade civil e as empresas, por esse 
motivo, as estruturas e decisões políticas, bem como os valores e comportamentos da 
sociedade, devem acompanhar esse processo. 

Em uma definição integradora para o conceito de sustentabilidade Boff (2017) explica 
que, para chegar a este resultado, existem três problemáticas que precisam ser analisadas: a 
explosão demográfica, os limites da Terra na produção de alimentos e a governança global. 
Logo, propõe-se uma definição mais holística para este conceito, na qual destaca-se que é 
necessário garantir que sejam atendidas as necessidades presentes e futuras e que a capacidade 
de regeneração e as condições físico-químicas dos recursos naturais sejam mantidas. 

A sustentabilidade vem sendo discutida e refletida no decorrer dos últimos séculos, 
carregando significados para a realidade atual do planeta e sendo debatida sua situação em 
diversas conferências internacionais que visam criar pactos onde os países membros devem 
atingir os objetivos e metas estabelecidos para garantir o desenvolvimento sustentável. 

 
2.2 Agenda 2030 e objetivos de desenvolvimento sustentável - (ODS) 
 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, de acordo com a ONU BRASIL 
(2025), são “[...] um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente 
e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade”. Os dados disponibilizados pela mesma apontam que os recursos disponíveis 
para a implementação desses objetivos em 2025 no Brasil são de US$134,6 milhões. 

Realizada em Nova York, em setembro de 2015, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas, que contou com a participação dos 193 países membros, desenvolveu a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. Contudo, esta não foi a primeira conferência de meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável. A ONU BRASIL (2020) aponta que o primeiro 
grande marco na área do meio ambiente aconteceu em 1972 com a Conferência de Estocolmo, 
ademais, outras conferências que se destacam são: a Cúpula da Terra (1992); a Cúpula 
Mundial Sobre Desenvolvimento Sustentável (2002); a Rio +20 (2012). 

Segundo a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (2015), os 17 ODS - 
dispostos na Figura 1, a seguir - e suas 169 metas, criados a partir do legado dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, visam garantir os direitos humanos de todos e atingir a 
igualdade de gênero. Os ODS “[...] são integrados e indivisíveis, e equilibram as três 
dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental”. 
 

3 



 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

 
Fonte: Organização das Nações Unidas (2015) 

 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, portanto, estão 

diretamente relacionados à temática do vegetarianismo e seus impactos éticos, sociais, de 
saúde e ambientais. Alguns dos ODS mais pertinentes a essa discussão incluem: 

●​ ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável): A adoção de dietas baseadas em 
vegetais pode contribuir para um sistema alimentar mais eficiente, reduzindo a pressão 
sobre os recursos naturais e tornando a produção de alimentos mais sustentável. 

●​ ODS 3 (Saúde e Bem-Estar): Dietas vegetarianas equilibradas estão associadas à 
redução de doenças crônicas, como obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares. 

●​ ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis): A pecuária industrial consome 
grandes quantidades de água e terra, além de gerar desmatamento e poluição, enquanto 
dietas baseadas em vegetais podem reduzir esses impactos. 

●​ ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima): A agropecuária é uma das 
maiores responsáveis pelas emissões de metano e CO2, e a diminuição do consumo de 
carne pode ajudar na mitigação do aquecimento global. 

●​ ODS 15 (Vida Terrestre): A expansão da pecuária é uma das principais causas do 
desmatamento, especialmente na Amazônia. Uma mudança para dietas com mais 
vegetais pode reduzir a pressão sobre florestas e biodiversidade. 
 
Dessa forma, o vegetarianismo não é apenas uma escolha individual, mas também uma 

estratégia que se alinha a diversas metas globais voltadas à sustentabilidade, saúde e equidade. 
 

2.3 Impacto ambiental e emissões de gases de efeito estufa 
 
A literatura sobre impacto ambiental, por vezes, o define como negativo, porém, como 

aponta o inciso II do artigo 6º da Resolução do CONAMA (1986, p. 638), os impactos 
ambientais podem ser “[...] positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 
imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; 
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição do ônus e benefícios sociais”. 

As ações humanas têm gerado impactos ambientais negativos em todo o planeta, 
principalmente sobre o clima, as ações humanas têm aquecido a atmosfera, os oceanos e os 
continentes (IPCC, 2021). Esse aumento de temperatura da Terra ocorre devido à emissões de 
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GEEs (Gases de Efeito Estufa) que, são constituintes gasosos da atmosfera capazes de 
absorver e emitir radiação, causando o efeito estufa (IPCC, 2021). 

Para poder quantificar o impacto causado por diferentes gases de efeito estufa, é 
utilizada uma métrica chamada Potencial de Aquecimento Global (GWP), a mesma é 
mensurada em um determinado período de tempo, geralmente 100 anos (IPCC, 2007). 
Garzillo et al. (2019) complementa, sobre o GWP, que essa técnica de conversão se utiliza de 
um único parâmetro para mensurar a soma das massas de diferentes gases. 

Garzillo et al. (2019) explica que essa medida expressa-se em unidade de massa e 
diferentes gases são convertidos para carbono equivalente e se utiliza do GWP de cada gás. 
Em consonância, o IPCC (2007) mostra que a emissão 1 kg de metano (CH4) e 1 kg de óxido 
nitroso (N2O), por exemplo, geram o mesmo Potencial de Aquecimento Global (GWP) que 
emitir 25 kg e 298 kg, respectivamente, de dióxido de carbono no período de 100 anos. 

Em 2023, no Brasil, as emissões brutas de GEEs foram de 2,3 bilhões GtCO2e e as 
emissões do setor agropecuário foram de 631,2 milhões de toneladas de CO2eq (GWP AR5). 
É apontado que a principal causa do aumento das emissões em 2023, foi o crescimento do 
rebanho bovino e que o gado de corte foi a maior fonte emissora de GEEs do setor, atingindo 
de 417,6 MtCO2eq (SEEG, 2024). 

Além da fermentação entérica, outro fator importante que contribui para o aumento 
nas emissões de GEEs é a mudança no uso da terra. O MapBiomas (2024) aponta que, entre 
1985 e 2023, a área de pastagem cresceu em 363% e que a agropecuária cresceu 417% nos 
últimos 39 anos. O SEEG (2024) aponta que, em 2023, as mudanças no uso de terra 
representaram a emissão de 1,06 bilhão de toneladas brutas de CO2eq. Ademais, as atividades 
agropecuárias podem representar 74% da poluição climática no Brasil.​
​ A relação entre as emissões de GEEs e a agropecuária evidencia a necessidade de 
repensar os padrões de produção e consumo alimentar. A predominância das emissões 
oriundas da fermentação entérica e das mudanças no uso da terra reforça o impacto ambiental 
do modelo atual de produção de carne bovina, tornando essencial a busca por alternativas 
mais sustentáveis. Nesse contexto, dietas baseadas em vegetais surgem como uma estratégia 
viável para a redução das emissões, alinhando-se aos ODS da ONU.​
​ Nesse contexto, a relação entre alimentação e sustentabilidade se torna um campo 
fértil para debates, especialmente no ambiente acadêmico, onde estudantes são 
frequentemente expostos a novas perspectivas e reflexões críticas. Assim, compreender os 
hábitos alimentares desse público e sua percepção sobre a sustentabilidade é essencial para 
avaliar a viabilidade e os desafios da adoção de dietas vegetarianas no contexto universitário. 
 
2.4 Pecuária, dietas vegetarianas e estudantes universitários 

 
É apontado no relatório “A grande sombra da pecuária” (Livestock’s long shadow), 

produzido pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO, 
2006), que o setor da pecuária é um dos principais causadores de problemas ambientais, 
gerando impactos na degradação do solo, nas mudanças climáticas e na poluição do ar, na 
poluição e no esgotamento da água e na perda de biodiversidade. 

Ao se tratar da degradação do solo, o relatório da FAO (2006) destaca que a área 
designada para produção de gado representa 70% da terra destinada para a agricultura e 30% 
da superfície terrestre e que cerca de 20% das pastagens do mundo foram degradadas devido 
ao superpastoreio, pela compactação e pela erosão causadas pela pecuária. Ademais, além de 
causar mudanças climáticas e poluição do ar, a pecuária é apontada como a maior fonte 
setorial de poluição de água e como principal agente na redução de biodiversidade. 

No livro Pegadas dos Alimentos e das Preparações Culinárias Consumidos no Brasil, 
Garzillo et al. (2019) traz dados sobre as pegadas de carbono dos alimentos que mostram a 
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disparidade de carbono produzido por alimentos de origem vegetal e animal, onde 100g de 
arroz (polido, parboilizado, agulha, agulhinha etc.) produz 106 gCO2eq, já 100 gramas de 
carne bovina cozida produz 4.215 gCO2eq. 

A indústria pecuária tem sido um dos principais causadores de problemas ambientais 
no mundo e, por outro lado, o meio ambiente tem sido um dos pilares motivadores para a 
adesão de dietas vegetarianas. O Estatuto da Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB) define o 
vegetarianismo como “o regime alimentar que exclui os produtos de origem animal”. 
Ademais, 14% dos brasileiros se declararam vegetarianos e que 55% dos brasileiros 
consumiriam mais produtos veganos se estivessem indicados nas embalagens (IBOPE, 2018). 

O embate entre o consumo de carne e dietas vegetarianas e a crescente preocupação 
com o meio ambiente e a sustentabilidade vêm mostrando como a alimentação, de acordo com 
Azevedo (2017), pode ser fomentadora de discussões diversas, sendo um pilar de organização 
social, ativismo e carregando simbolismos que geram questionamentos éticos. O ato de comer 
conecta-se ao meio social e, se tratando de dietas vegetarianas, é capaz de fortalecer contatos 
em espaços sociais, como universidade e âmbito laboral, e a memória das práticas alimentares 
aproximam as pessoas dos aspectos socioculturais da alimentação (Bogado e Freitas, 2016). 

Os jovens e estudantes têm sido um foco de pesquisas sobre a sustentabilidade. Em seu 
estudo, Costa (2021), indica a necessidade de propiciar o acesso à informações sobre o 
processo produtivo e de consumo dos alimentos. A pesquisa JUMA (2022), aponta que 80% 
dos jovens utilizam os espaços de escolas e universidades para conversar sobre o meio 
ambiente e indicam as universidades como agente de preservação. 

Em pesquisa realizada por Cavalcanti et al. (2020) com estudantes de Administração 
da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) no Centro Acadêmico do Agreste (CAA), 
constatou-se que os discentes apresentaram pouca preocupação ambiental em seus hábitos de 
compra, porém, a pesquisa de SANTOS et al. (2020), realizada, também, com estudantes de 
Administração da UFPE CAA, salienta que os alunos acreditam que as disciplinas cursadas 
não foram capazes de ajudá-los no desenvolvimento de aptidões para a proteção do meio 
ambiente, valores ou motivações para solucionarem problemas socioambientais, mas, apesar 
disso, julgam importante a sustentabilidade para tomadas de decisões. 

Barbieri (2004, p. 933) explica que empresas são parte dos problemas ambientais, por 
conta da “utilização de recursos do meio ambiente para produzir bens e serviços ou pelos 
resíduos que geram direta ou indiretamente”, por isso seria necessário a inserção da educação 
ambiental na formação de profissionais de nível superior. 

No tocante da população acadêmica brasileira, de acordo com o Censo da Educação 
Superior 2023 (MEC, INEP, 2024), foram ofertadas 24.687.130 vagas nas 2.580 instituições 
de educação superior registradas, podendo ser privadas ou públicas e suas modalidades de 
ensino sendo presencial ou EaD (Educação à Distância). Já o número de matrículas atingiu o 
quantitativo de 9,9 milhões, havendo mais de 4,9 milhões de ingressantes em 2023. 

Estudos realizados com universitários apontam hábitos alimentares inadequados e não 
saudáveis (Feitosa et al., 2010; Duarte, Almeida, Martins, 2013; Perez et al., 2016) com alto 
consumo de ultraprocessados e baixo consumo de frutas e vegetais. Diante desse cenário, 
surgem preocupações sobre a capacidade de estudantes universitários da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) do Centro Acadêmico do Agreste (CAA) enxergarem o 
vegetarianismo como meio de contribuir para a sustentabilidade. 

 
3 METODOLOGIA 
 

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, conforme apontado por Strauss e 
Corbin (2008) e Flick (2009), por permitir a compreensão aprofundada de percepções, 
emoções e contextos sociais. Essa escolha metodológica mostrou-se especialmente pertinente 
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diante do objetivo do estudo, que foi compreender como os estudantes da UFPE – CAA 
percebem a contribuição das dietas vegetarianas para a sustentabilidade. 

Para alcançar esse objetivo, foi construída uma base de dados composta por elementos 
significativos extraídos de discursos de indivíduos com alguma relação relevante com a 
prática social investigada. A construção do corpus e a definição dos dados suplementares 
priorizaram a diversidade de experiências, considerando estudantes de graduação do Centro 
Acadêmico do Agreste da Universidade Federal de Pernambuco. A seleção dos participantes 
foi realizada de forma intencional, com o propósito de alcançar respostas oriundas do maior 
número possível de cursos, permitindo, assim, uma compreensão mais ampla e 
contextualizada da temática a partir de diferentes áreas do conhecimento. 

Os extratos do corpus analítico ora citados foram selecionados a partir da adaptação de 
uma entrevista semi estruturada para um formulário semi estruturado, visando suas vantagens 
que, como destaca Marconi (2015), são a obtenção de respostas precisas, a maior liberdade 
que os participantes sentem para responder, devido ao anonimato, e pelo fato de poder ser 
respondido em uma hora favorável. O mesmo utilizou questões fechadas de múltipla escolha 
para a coleta de informações básicas sobre faixa etária, gênero, curso e dieta seguida, e 
questões abertas, que, segundo Marconi (2015), são importantes pois permitem respostas 
livres que emitem opiniões e utilizam de linguagem própria, possibilitando uma investigação 
mais profunda e precisa.  

O corpus foi coletado por meio de um formulário semi estruturado, elaborado com 
base em roteiro de entrevista e aplicado virtualmente, via Google Forms, nos meses de 
fevereiro e março de 2025. 

A construção do corpus seguiu critérios metodológicos que garantissem coerência e 
relevância em relação ao objetivo da pesquisa, com base na concepção de Barthes (1996), que 
define o corpus como uma construção do pesquisador. A coleta foi encerrada com base no 
princípio da saturação dos dados, conforme Minayo (2012), quando novas respostas deixaram 
de trazer contribuições distintas. 

A análise do corpus seguiu seis etapas: leitura exploratória, identificação de unidades 
de significado, organização em categorias iniciais, refinamento das categorias, seleção de 
trechos ilustrativos e articulação com o referencial teórico. Como resultado, emergiram três 
categorias principais: Motivações das Escolhas Alimentares, Conhecimento Ambiental e 
Discussão na Universidade. 

A pesquisa concentrou-se nos estudantes vinculados ao CAA/UFPE, que, no semestre 
de 2024.2, contava com 4.147 alunos distribuídos em 13 cursos de graduação. Essa 
delimitação permitiu uma investigação situada, considerando as experiências e contextos 
específicos dos participantes sobre a relação entre vegetarianismo e sustentabilidade. 
 
4 ANÁLISE DO CORPUS 

 
4.1 Motivações das escolhas alimentares 

 
Ao discorrer sobre suas motivações para seguirem as suas dietas, os estudantes 

destacam: 
●​ Aspectos socioculturais -  “A cultura que nascemos nos induz a essa dieta e levamos 

isso a diante depois que crescemos [...]” e “É uma escolha conveniente ao estilo de 
vida familiar, pois desde cedo fui introduzida nesta dieta”, indo de encontro com o 
estudo de Bogado e Freitas (2016) que indicam que a dimensão socializadora da 
alimentação é impactada pelas formas que nos relacionamos, sendo as práticas 
alimentares uma forma de adquirir e transmitir valores; 
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●​ Sustentabilidade e causa animal - “Os mal tratos dos animais e como a vida deles são 
resumida a apenas ser nossa alimentação” e “[...] os motivos era a causa animal, ter 
uma alimentação mais saudável [...] e o outro motivo era um planeta mais 
sustentável.”; 

●​ Influência do acesso à informações - “Sim, tive contato. Foi um dos motivos que 
influenciou minha dieta, mas não o único”; 

●​ Praticidade - “Muitas cidades não oferecem recursos para manter uma dieta 
vegetariana/vegana e, quando oferecem, muitas pessoas não possuem condições 
financeiras para manter esse tipo de dieta, já que não é algo comum mercado.”; 

●​ Sabor - “Gosto bastante de carne e de poder escolher entre alimentos de origem 
vegetal ou animal.”; 

●​ Saúde - “A dieta onívora me oferece uma maior variedade nutricional, facilitando a 
obtenção de proteínas completas, vitaminas e minerais importantes pra saúde.”, 
todavia, outro respondente destaca que foi influenciado a se tornar vegano porque 
“[...] alguns estudos mostram que essa dieta é mais saudável do que a dieta onívora”. 

 
Este último ponto reflete a ambiguidade encontrada nos dados da pesquisa IBOPE 

sobre vegetarianismo (2018), onde 26% e 23% dos entrevistados concordam e discordam 
totalmente, respectivamente, que produtos veganos podem ter a mesma qualidade em 
comparação a produtos que contém ingredientes de origem animal. 

Logo, observa-se uma variedade de razões motivadoras que influenciam as escolhas 
alimentares dos estudantes universitários, mostrando que estas são intrinsecamente conectadas 
aos aspectos socioculturais que os rodeiam desde sua introdução alimentar e às informações 
que estes têm acesso sobre sustentabilidade e saúde conectadas às práticas alimentares. 

 
4.2 Conhecimento ambiental 

 
Esta visa entender a compreensão dos estudantes sobre a conexão entre alimentação e 

sustentabilidade. Os achados demonstram que alguns participantes compreendem o elo 
existente entre estes tópicos, dissertando que “[...] a manutenção da produção de alguns tipos 
de carne (em especial bovina) causa alguns efeitos negativos na natureza, como maior 
emissão de gases do efeito estufa [...]”, indo de encontro com o estudo de Costa (2021), onde, 
ao perguntar aos estudantes sobre a redução do consumo de carne bovina como uma ação de 
sustentabilidade alimentar, encontrou dados que indicaram que mais de 50% de ambos os 
cursos estudados concordam totalmente ou parcialmente com essa afirmação. 

Um fator que ganha destaque é a opinião dos participantes sobre a contribuição de 
dietas vegetarianas para a sustentabilidade. Um dos respondentes apontou: “Sim, acredito que 
a produção de carne, especialmente de boi, é uma das principais fontes de impactos 
ambientais, portanto ao escolher uma dieta vegetariana, você contribui para reduzir esses 
impactos”. Esse trecho pode ser relacionado ao livro de Garzillo et al. (2019), no qual se 
observa que os alimentos de origem vegetal consumidos no Brasil, mesmo levando em 
consideração os modos de preparo, conseguem ter uma pegada de carbono expressamente 
menor do que alimentos de origem animal, podendo, assim, reduzir as emissões de carbono, 
causando a diminuição de impactos ambientais. 

Entre aqueles que dissertaram sobre os impactos ambientais, alguns destacaram o “[...] 
alto desmatamento para abertura de pastos” e que “[...] quanto menos o mercado 
agropecuário for consumido, haverá menos expansão do pasto [...]” indo de encontro com 
informações da pesquisa JUMA (2022), apresentando que 34% dos jovens consideram o 
desmatamento como um dos assuntos ambientais mais importantes onde moram e que 20% 
destes associam o desmatamento das florestas às mudanças climáticas. Estas informações 
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podem ser corroboradas pelos dados do MapBiomas (2024) que ressaltam a pastagem como 
representante de 90% do desmatamento ao longo dos anos na Amazônia. 

Em contrapartida, alguns discentes não concordaram com essa conexão entre os temas 
de sustentabilidade e dietas vegetarianas. Foi destacado que “Nunca ouvi nada sobre a 
relação que possa existir entre essas coisas, logo, não”, outros apontaram não saber se existe 
essa relação e, por fim, destaca-se o fato do não conhecimento de um dos termos abordados, 
ao indicar que “não entendo o que significa o termo "pegada" nesse contexto. Por isso não 
posso responder”. Outro ainda apontou a necessidade de entender melhor como se daria esse 
processo de redução de pegada de carbono a partir de dietas vegetarianas, dissertando que 
“[...] depende muito mais dos objetivos para os quais a produção de alimentos é realizada 
(alimentação vs geração de riqueza) do que qual dieta tenha menos impacto, pois para este 
segundo ponto a resposta é muito simples, sim, mas não depende somente dessa questão”. 

De modo geral, enquanto alguns participantes associam a redução do consumo de 
carne a menores impactos ambientais, outros demonstraram desconhecimento. Essas 
percepções reforçam a importância de ampliar o debate sobre o tema, considerando diferentes 
perspectivas e a necessidade de maior acesso a informações sobre sustentabilidade alimentar. 

 
4.3 Discussão na universidade 

 
Pode-se afirmar de maneira indubitável que a conscientização pode desempenhar um 

papel importante na adoção de escolhas mais sustentáveis. Por isso, a universidade pode ser 
considerada um agente de conservação e um espaço para os jovens discutirem sobre o meio 
ambiente, a pesquisa JUMA (2022) destaca que 53% dos jovens esperam que essas 
instituições promovam debates para ajudá-los a enfrentar os efeitos da crise climática, 
entretanto, apesar de polarizado, grande parte das respostas desta pesquisa aponta para uma 
falta desse debate na UFPE - CAA, ao dizerem que  “[...] há 3 anos estou aqui e nunca ouvi 
ou presenciei discussões do tipo” e “Não, nunca tive acesso a esse tipo de debate nem no meu 
curso nem na universidade. Porém, acredito na importância dessa discussão dentro deste 
ambiente educacional e de escutas ativas e construtivas”. Já aqueles que acreditam que existe 
certa discussão no âmbito acadêmico indicam que a mesma não abrange os impactos 
ambientais dos hábitos alimentares, explicitados nos trechos a seguir: 

  
●​ “No meu curso a gente tem discussões sobre sustentabilidade, relacionado a poluição 

ambiental no geral e aquecimento do planeta por exemplo, mas ainda não vi algo 
específico sobre a poluição gerada por hábitos alimentares, sabe?”. 

●​ “Acho que a universidade em algum grau promove discussões sobre sustentabilidade 
em alguns âmbitos, principalmente na produção industrial, muito lixo plásticos, 
poluição do meio ambiente, e afins, mas não creio que especificamente no de hábitos 
alimentares [...]”. 

●​ “Na área pedagógica discutimos ciência e políticas, que consequentemente estão 
atrelados aos impactos ambientais presentes no país. Mas direcionado aos hábitos 
alimentares não”. 

●​ “No curso de medicina, debate-se, desde o primeiro ano, sobre alimentação saudável, 
mas não sobre a pegada de carbono existente entre os tipos de alimentação”. 

 
No curso de Administração, especificamente, os respondentes apontam que “Não, não 

se debate muito em relação a isso”, estando de acordo com os dados apresentados por Santos 
et al. (2020, p. 37) em sua pesquisa com discentes da UFPE CAA do curso de Administração, 
que indica que, apesar de haverem disciplinas obrigatórias relacionadas à temática como Ética 
e Responsabilidade Social, Gestão Social e Gestão Sustentável, as mesmas “parecem não ser 
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suficientes para desenvolver um senso de responsabilidade relacionado às questões de 
sustentabilidade” e os estudantes “consideram que o curso pouco tem contribuído para o 
desenvolvimento de competências profissionais para um administrador com responsabilidade 
socioambiental”, sugerindo a necessidade de um maior aprofundamento da temática da 
sustentabilidade na estrutura curricular do curso. 

Em suma, através dos dados dessa pesquisa foi possível compreender como os 
estudantes da UFPE - CAA percebem a capacidade que dietas vegetarianas têm de contribuir 
para sustentabilidade, sendo importante para entender que a próxima geração de profissionais 
está, de modo geral, consciente sobre como a sustentabilidade é uma das pautas que ganha 
destaque na atualidade, mas que a universidade não tem contribuído o bastante para a inclusão 
desse tema no âmbito acadêmico, especialmente se tratando da alimentação que é um dos atos 
políticos mais comuns do ser humano. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A sustentabilidade, discutida desde o século XVI, tornou-se tema central nas decisões 
políticas e de gestão em razão de sua complexidade multidimensional — envolvendo aspectos 
ambientais, econômicos, sociais, culturais e de poder. Nas últimas décadas, esse debate 
ganhou destaque internacional por meio de conferências promovidas pela ONU, culminando 
na Agenda 2030 e nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que buscam 
integrar desenvolvimento econômico, justiça social e preservação ambiental. 

Apesar dos avanços nas discussões globais, os impactos ambientais seguem intensos, 
sendo a pecuária uma das principais fontes de degradação ambiental e emissões de gases de 
efeito estufa. Nesse contexto, dietas vegetarianas surgem como alternativas com menor 
pegada de carbono. Diante do crescimento do interesse dos estudantes por temas sustentáveis, 
questiona-se se eles percebem essa relação. A escassez de estudos sobre o tema justifica a 
realização desta pesquisa, que visa não apenas suprir lacunas acadêmicas, mas também 
promover reflexões capazes de influenciar decisões futuras e fortalecer o papel das 
universidades como espaços de formação crítica e sustentável. 

O primeiro objetivo específico se atentou a discutir as motivações das escolhas 
alimentares dos estudantes. Foi possível perceber que causas relacionadas à sustentabilidade, 
praticidade, preferências alimentares e saúde, são pontos chaves para essa discussão, 
especialmente se tratando dos aspectos socioculturais como um dos principais fatores de 
influência neste comportamento. Além disso, destaca-se o acesso à informações sobre 
sustentabilidade relacionada à alimentação como um motivador para a adoção destas práticas 
alimentares, se tornando uma ferramenta com potencial de sensibilização e mudança de 
hábitos, ainda que seu impacto varie conforme as percepções e prioridades individuais. 

O segundo objetivo específico pretendia analisar o conhecimento ambiental dos 
estudantes sobre a relação entre dietas vegetarianas e sustentabilidade. Entre os alunos que 
percebem a conexão dos temas, admite-se que a escolha por dietas sem produtos de origem 
animal, trazem impactos positivos para o meio ambiente. Ademais, os participantes indicam 
que a produção de alimentos de origem animal gera diversos problemas ambientais, estando 
conectados: ao desmatamento e às queimadas, principalmente para a abertura de pastagens; à 
grande utilização de recursos naturais, especialmente a água;  à poluição; e à emissão de gases 
de efeito estufa. Reforça-se, assim, a visão de que a alimentação representa um tema central 
na discussão das questões ambientais. A pesquisa indica, também, que  alguns estudantes não 
percebem a conexão entre os temas, evidenciando ainda a necessidade da disseminação de 
informações relacionadas à temática, visando garantir uma visão ampla e consciente.  

Já o terceiro objetivo específico se propôs a entender como ocorrem as discussões na 
Universidade sobre a sustentabilidade atrelada às práticas alimentares do ponto de vista dos 
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estudantes, explicitando que, apesar dos mesmos considerarem que a Universidade é um lugar 
onde esperam que ocorram discussões sobre a sustentabilidade, muitos deles não 
presenciaram essas discussões em seus cursos ou no âmbito acadêmico em geral, porém, 
mesmo àqueles que indicaram que estiveram presentes nas discussões desta temática, 
disseram que as mesmas não trataram das práticas alimentares. Portanto, isto dificulta a 
conscientização dos estudantes, impedindo que os mesmos possam ter as informações 
necessárias para tomadas de decisões que contribuam para uma alimentação sustentável. 

Ao se ponderar sobre o objetivo geral, identifica-se que, apesar de os estudantes 
perceberem uma relação entre os temas abordados e como existe um impacto ambiental 
causado pela pecuária, os mesmos têm dificuldades em quantificar esse impacto e como a 
pegada de carbono de alimentos de origem vegetal é menor que as de origem animal. Ainda 
levantam que o acesso à esse tipo de informações durante sua formação na escola e 
universidade causaram um certo impacto nos seus comportamentos, mas que o debate na 
universidade ainda é escasso, alguns apontando que não chegaram a ter acesso a essas 
discussões no ambiente acadêmico, principalmente quando se trata de hábitos alimentares 
sustentáveis, fazendo com que o acesso às informações seja um ponto crucial para a formação 
desses estudantes e os tornando agentes de mudanças em suas comunidades, pois as 
experiências vividas em seus âmbitos sociais e a influência da cultura se mostraram pilares 
essenciais para o desenvolvimento de uma alimentação saudável e sustentável. 

Em síntese, os achados destacam o impacto que o acesso à informação e a discussão 
da temática nas universidades têm na formação de percepção dos estudantes que entendem a 
necessidade desse assunto e a importância de seu aprendizado, mas que ainda carecem de 
incentivos para tomadas de decisão e mudanças de hábitos, tornando essa pesquisa um motor 
gerador de novas indagações que podem influenciar outras investigações. 

Portanto, destaca-se a relevância de promover um debate mais amplo sobre a relação 
entre alimentação e sustentabilidade no ambiente acadêmico, alinhando-se aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). A conexão com os ODS 2 (Fome Zero e Agricultura 
Sustentável), 3 (Saúde e Bem-Estar), 12 (Consumo e Produção Responsáveis), 13 (Ação 
Contra a Mudança Global do Clima) e 15 (Vida Terrestre) evidencia como a adoção de dietas 
vegetarianas contribuem para a mitigação dos impactos ambientais, a segurança alimentar, a 
saúde pública e a preservação dos ecossistemas. Assim, fomentar o acesso à informação e 
estimular práticas alimentares mais sustentáveis nas universidades pode sensibilizar os 
estudantes e impulsionar mudanças significativas em nível social, ambiental e econômico. 
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